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PREGÃO ELETRONICO NO OOí/2022

PROCESSO LtCtTATORtO No OO2t2o22

CONTRATO N,O 15312022, QUE ENTRE SI CELEBRAM O
MUNICÍPIO DE CHÃ GRANDE E A EMPRESA
LOCALLTNK TELECOMUNTCAÇÓES LTDA ME, PARA OS
F'NS QUE SE ESPECIFICA.

Aos 26 (vinte e seis) dias do mês de maio de 2022, de um lado o MUNIC|PIO DE CHÃ GRANDE com
sede e foro em Pernambuco, localizada à Avenida Sáo José, no'í 01, Centro, Chã Grande - PE, inscrita
no C N P J/MF sob o no íí.049.806/0001-90, neste ato representado pelo Secretário de Educaçáo,
Esportes, Cultura, Turismo e Juventude, Sr. Joel Gomes da Silva, brasileira, divorciado, Servidor
Público, ncjmeado por meio do Decreto No 036 de 01 de setembro de 2018, portador da Carteira de
ldentidade no 5.322.402 SSP/PE, CPF no 027.009.264-12, EM CONJUNTO com o Secretário de
Governo, Sr. Sérgio Fernandes de Carvalho, brasileira, divorciado, comerciante, nomeado por meio
do Decreto N" 036 de 01 de setembro de 20'18, portador da Carteira de ldentidade no 3.581.163
ssP/PE, CPF no 649.468.864-00 e a SECRETARTA DE EDUCAÇÃO, ESPORTES, CULTURA,
TURTSMO E JUVENTUDE DE CHÃ GRANDE com sede e foro em Pernambuco, localizada à Avenida
Vinte de Dezembro, no 100, Dom Helder Câmara, Chã Grande - PE, inscrita no C.N.P.J./MF sob o no

30.005.980/0001-86, neste ato representado pelo seu Gestor e Secretário de Educaçáo, Esportes,
Cultura, Turismo e Juventude Sr. Joel Gomes da Silva, Brasileira, Divorciado, Servidor público,
nomeado por meio da Portaria N" 005/2021 datada em0410112021, portador da Carteira de ldentidade
no 5.322.402 SSP/PE, CPF no 027.009.264-12, no uso da atribuição que lhe confere o ORlGllrAL,
neste ato denominado simplesmente CONTRATANTE, e a empresa Locallink Telecomunica(.ões
LTDA ME, inscrita no CNPJ sob o n'18.054.6471000í-6í, estabelecida à Praça Pedro Joaqr;im de
Souza, No 50, Centro, Gravatá/PE, CEP: 55.641-020, neste ato representada por seu represantante
legal, Sr. Almir de Souza Silva, portador da carteira de identidade n" 5.739.227, expedrCa pela
Secretaria de Defesa Social do Estado de Pernambuco, CPF n" 066.643.514-36, i'loravante
denominada CONTRATADA, pactuam o presente Contrato, cuja celebraçáo é decorrente Processo
Licitatório no 00212022 - Pregão Eletrônico no 00112022 - doravante denominado PROCESSO e que
se regerá pela Lei Federal no 8.666 de 2í de junho de 1993, e modificações subseqrientes; pelos
termos da proposta vencedora, parte integrante deste contrato; pelo estabelecido nc,, Edital e seus
anexos, pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes supletivamente, os princrpios da Teoria
Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, atendidas as cláusulas, e condições que se
enunciam a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO - Contratação de empresa especializrtr)apara prestaçáo de
serviços de conectividade à rede mundial internet, através de link dedicado com conexão em fibra
optica e tecnologia rádio, destinado a Secretaria Municipal de Educação, Esor.rrtes, Cultura, Turismo e
Juventude e ao Município de Chã Grande, conforme especificações e qrlsnfidades indicadas nos
Anexos ll e lll, parte integrante deste contrato independente de transcrição

Parágrafo Primeiro - O presente Contrato não poderá ser objeto de ces,são ou transferência, no todo
ou em parte.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FINALIDADE - O objeto deste Contratc destina-se ao desenvotvimento
das atividades normais das diversas Secretarias do Município de tlhâ Grande e Departamentos
Correlacionados.

cLÁusuLA TERCEIRA - DO PRAZO - O presente Contrato vigora,rá até 31 de dezembro de 2022,
contados a partir de sua assinatura, podendo ser prorrogado, nos ter',ros da legislação pertinente.

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR E CONDIÇOES DE PAGAME,.,ITO - AtribUi-SE A ESSE CONITAtO O

valor mensal de RS 9.970,00 (Nove mil, novecentos e setenta reais). perfazendo o valor global para
08 (oito) meses de R$ 79.760,00 (Setenta e nove mil, setecentos e sessenta reais) do objeto
previsto na Cláusula Primeira, conforme detalhamento a seguir:
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Item Descrição do Serviço Quant.
Pontos Quant. UND

Valor
Mensal R$

Valor Total
R$

01 Link lnternet dedicada com velocidade. 200M8 02

08 Meses

'l .340 00 10.720,00

o2
Link internet banda larga com velocidade 200MB
fibra óptica

'16 2.ô00.00 20.800,00

03
Link internet banda larga com velocidade 200M8
tecnoloqia rápido 09 6.030,00 48.240.00

Parágrafo Primeiro - O pagamento será realizado mensalmente, mediante ordem bancária em conta
corrente, apos recebimento de nota fiscal fatura atestada pelo responsável designado pelo a
CONTRATANTE, bem como de relação nominaldos estagiários.

Parágrafo Segundo - Por ocasião do pagamento a contratada deverá apresentar:

a) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, comprovando regularidade com o FGTS;
b) Certidáo Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da Uniáo e
INSS, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil;
c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, expedida pela Justiça do Trabalho,
comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho;
d) Prova de regularidade com as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede da
contratada.

Parágrafo Terceiro - O pagamento será realizado, após a apresentação pela Contratada da nota
fiscal devidamente preenchida e indicação do banco, agência e conta bancária da empresa que
receberá o valor do objeto.

Parágrafo Quarto - Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.

Parágrafo Quinto - Nenhum pagamento será efetuado à adjudicatária enquanto pendelrte de
liquidação qualquer obrigação. Esse fato nâo será gerador de direito a reajustamento de preços ou à
atualização monetária.

Parágrafo Sexto - A nota fiscal que for apresentada com erro, ou observada qualquer circunstância
que desaconselhe o pagamento, será devolvida à contratada, para correção e nesse caso o prazo
previsto no parágrafo primeiro será interrompido. A contagem do prazo previsto para pagamento será
iniciada a partir da respectiva regularização.

Parágrafo Sétimo - Eventuais atrasos nos pagamentos imputáveis à contratada não gerarão direito a
qualquer atualização.

Parágrafo Oitavo - A adjudicatária não poderá apresentar nota fiscal/fatura com CNPJ/MF diverso do
registrado no Contrato.

Parágrafo Nono - Deveráo estar inclusos nos preços apresentados todos os gastos do frete,
embalagem e todos e quaisquer tributos, sejam eles sociais, trabalhistas. previdenciários, fiscais,
comerciais ou de qualquer outra natureza resultantes da execução do contrato.

CLÁUSULA QUINTA - DA ATUALIZACÃO MoNETÁRIA - Ocorrendo atraso no pagamento, e desde
que para tanto, a contratada não tenha concorrido de alguma forma; ha*rerá incidência de atualizaçáo
monetária sobre o valor devido, pela variaçáo acumulada do IPCA/IBGE ocorrida entre a data final
prevista para o pagamento e a data de sua efetiva realizaçáo.

CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE - Os serviços serão reajustados na forma e data-base
estabelecidas pela ANATEL, mediante a incidência do índice 6s Ssrviços de Telecomunicações (lST),
observando-se sempre intervalo náo inferior a 12 (doze) meses entre as datas-base dos reajustes
concedidos.

Parágrafo Primeiro - Na hipótese da ANATEL determinar a reduçáo de tarifas, de maneira análoga,
deverá ser repassada à CONTRATANTE, a partir da mesma data-base, as tarifas reduzidas

f
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Parágrafo Segundo - Os reajustes de tarifas devem ser comunicados à CONTRATANTE, por meio de
documento oficial, expedido pela CONTRATADA.

CLÁUSULA SETIMA - DA SUBCONTRATACÃO - E permitida a subcontratação parcial do objeto, até
o limite de 30% (trinta por cento) do valor total do contrato.

Parágrafo Primeiro - A subcontratação limitar-se-á ao serviço de última milha, ou seja, caso a
CONTRATADA não possua rede para entregar o serviço, esta poderá subcontratar a última milha de
uma empresa que possua o meio físico.

Parágrafo Segundo - A subcontratação depende de autorização prévia da CONTRATANTE, a quem
incumbe avaliar se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação tecnica, além da regularidade
fiscal e trabalhista, necessários à execuçáo do objeto.

Parágrafo Terceiro - As microempresas e/ou empresas de pequeno porte a serern subcontratadas
serão indicadas e qualificadas pela licltante melhor classificada juntamente com a descrição dos bens a
serem por elas fornecidos e seus respectivos valores.

Parágrafo Quarto - São obrigaçoes adicionais da contratada, em razáo dasubcontratação:

a) apresentar a documentação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno
porte subcontratadas, sob pena de rescisão, aplicando-se o ptazo para regularizaçáo previsto no §
1o do art. 4o do Decreto no 8.538, de 2015.

b) substituir a subcontratada, no prazo máximo de trinta dias, na hipótese de extinção da
subcontrataçáo, mantendo o percentual originalmente subcontratado até a sua execução total,
notificando o órgáo ou entidade contratante, sob pena de rescisáo, sem prejuízo das sanções
cabíveis, ou a demonstrar a inviabilidade da substituição, hipótese em que ficará responsável pela
execução da parcela originalmente subcontratada.

Parágrafo Quinto - Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral
da Contratada pela perfeita execução contratual, bem como peta padronizaçâo, pela compatibilidade,
pelo gerenciamento centralizado e pela qualidade da sui:contratação, cabendo-lhe realizar a
supervisão ê coordenaçáo das atividades da subcontralada, bem como responder perante a
Contratantê pelo rigoroso cumprimento das obrigaçôes contratuais correspondentes ao objeto da
subcontratação.

Parágrafo Sexto - Não será aplicável a subcontratação quando a licitante for qualificada como
microempresa ou empresa de pequeno porte.

cLÁusuLA otTAVA - DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATADA É responsabitidade da
CONTRATADA a execução objeto contratuaf em estreita observârrcia da legislação vigente para
contratações públicas, as especificações técnicas contidas no edital e seus anexos, bem como em
suas propostas, assumindo integralmente as seguintes obrigações:

a) Executar o,s serviços, confo.rme especificaçôes deste Termo de Referência e de sua proposta,
c9.m a, alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas cohtrátuais,
além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e uiensílios necessários.
b).Reparar, corrigir, remover ou subrstituir, às suas expensa r no total ou em parte, no prazo fixado
pelo.fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, Oéfeitoi ou'incorráçôái
resultantes da execução ou do§ materiais empregádos.
c) Responsabilizar-se pelos vÍcios e danos deõorrentes de sua culpa ou dolo na execução do
contrato, desde que garantida ampla defesa, ficando a Contratantd autorizada a clescoritar da
garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente
aos danos sofridos.
d U lilizar emp regados hab litaclos e com conhecimentos bás cos d OS serviços a serem
executados em conformid

sej fami I i;a de agente
Contratant nos

un ifo rmizados e ident ificados por meir: ed
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além de provê-los com os Equipamentos de Proteção lndividual - EPl, quando for o caso.
g) Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relaçáo nominal dos empregados que
adentrarão o órgão para a execução do serviço.
h) Responsabilizar-se por todas as obrigaçóes trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e
as demais previstas em legislação especÍfica, cuja inadimplência náo transfere responsabilidade à
Contratante.
i) Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da
Administraçáo.j) Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos
serviços. lnstruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alértando-
os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à
Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função.
k) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, excêto na condição
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menoíde
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
l) .Manter durante toda a vigência bo ãontrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na ltcitação.
m) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.
n) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja
satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer átguin Oos eventós
arrolados nos incisosdo§ 1odoart.57 da Leino 8.b66, de 1993.
o) Cumprir as obrigações impostas pelas ResoluçÕes ANATEL n' 63212014 (Regulamento Geral
de Direitos do Consumidor de Serviços de Telebomunicaçóes), no 426120d5 (Regulamento do
STFC), no que cabÍvel.
p) Na hipótese de cobrança indevida e eventual pagamento, devolver à CONTRATANTE valor
igual do dobro do pago em-excesso, acrescido de õorreção monetária e juros de 1o/o (um por
cg{9) ao mês pró rata die (cf. art. 85 da Resolução ANATEL no 632t2.004).
q)^Mgltçf g. pJestação dos serviços, mesmo quando do eventual rnadímplemento por parte da
CONTRATANTE, no,s gasos em que sua interrüpçáo aÍelar a prestaçáo de'serviços óonsiderados
essenciais (cf. art. 62, § 30, ll da Lei n" 8.666/93). 

-

cLÁusuLA NoNA - DAS OBRIGACOES DO CONTRATANTE - São obrigaçóes do Munrcípio de
Chã Grande/PE.

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigaçôes assumidas pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.
b) Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem
como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à
autoridade competente para as providências cabíveis.
c) Notificar a Contratada, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da
execuçáo dos serviços, fixando ptazo pa.a a sua correção.
d) Pagar à Contratada o valor resultante da prestaçáo do serviço, no pruzo e condições
estabelecidas no Edital e seus anexos.
e) Rejeitar no todo ou em parte, serviço, ou fornecimento executado em desacordo com esta
proposição.
f) Providenciar as assinaturas pela Contratada no Termo de Compromisso de Manutenção de
Sigilo e Respeito às Normas de Segurança e no Termo de Ciência da Manutenção de sigilo.
g) Acompanhar a prestação dos serviços e a execução do eontrato, por meio de iervidores
especialmente designados para atuar como fiscais (AdminisÍrativo, Técnico e Requisitante) e
realizar a gestão contratual através do servidor designado cc/r,ro Gestor do Contrato, que aplicará
as sançóes administrativas quando cabíveis, assegurando a CONTRATADA a ampla defesa e o
contraditorio.
h) Dirimir dúvidas que surgirem no curso da prestação dos serviços, por intermédio do Gestor do
Contrato, que de tudo dará ciência à Administração, confr.rrme art. 67 da Lei 8.666 de 21 de junho
de 1.993.
i) Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado da
preferência estabelecida pelo art. 3o, s So, da Lei no 8.666, de 1gg3.

CLÁUSULA DECIMA - DAS PENALIDADES - COM fr:NdAMENtO NO NT. 7" dA LCi FEdETAI N.O
0 520t2002 ficará mped ido de licitar e contratar com Admi nistração P úb ica M un icipal pelo

de até 5 crnco anos, prej( SEm MU Ita de até 30o/o (lrinta por cento), do VA lor estimado para A
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e demais cominaçÕes legais, nos seguintes casos:

a) Apresentar documentaçáo falsa;
b) Ensejar o retardamento da execução do objeto;
c) Falhar na execução do contrato;
d) Não assinar a Ata de Registro de Preços e Contrato no prazo estabelecido;
e) Comportar-se de modo inidôneo;
f) Não mantiver a proposta;
g) Deixar de entregar documentação exigida no certame;
h) Cometer fraude fiscal;
i) Fizer declaração falsa.

Parágrafo Primeiro - Para condutas descritas nas alíneas "a", "d", "e", "f', "9"; "h' e "i", será aplicada
multa de no máximo 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

Parágrafo Segundo - O retardamento da execução previsto na alínea "b', estará configurado quando a
Contratada:

a) Deixar de iniciar, sem causa justificada, a execução do contrato, após 07 (sete) dias,
contados da data constante na ordem de fornecimento;

b) Deixar de realizar, sem causa justificada, as obrigações definidas no contrato por 03 (três)
dias seguidos ou por 10 (dez) dias intercalados.

Parágrafo Terceiro - Será deduzido do valor da multa aplicada em razáo de falha na execução do
contrato, de que trata a alÍnea "c", o valor relativo às multas aplicadas em razão do Parágrafo Sexto.

Parágrafo Quarto - A falha na execução do contrato prevista no subitem "c" estará configurada quando
a Contratada se enquadrar em pelo menos uma das situações previstas na tabela 3 do item Parágrafo
Sexto desta cláusula, respeitada a graduação de infraçôes conforme a tabela 1 a seguir, e alcançar o
total de 20 (vinte) pontos, cumulativamente.

TABELA 1

Grau da lnfraÇão Pontos da lnfração
1 2
2 ?

3 4
4 5
5 8
b 10

Parágrafo Quinto - O comportamento previsto no l-/arágrafo Quarto estará configurado quando a
Contratada executar atos tais como os descritos nos artigos 92, parágrafo único, g6 e g7, parágrafo
único, da Lei n" 8.666/1993.

Parágrafo Sexto - Pelo descumprimento das obrigações contratuais, a Administraçáo aplicará multas
conforme a graduação estabelecida nas tabelas seguintes:

TABELA 2
Grau

1
0,2% sobre
obrigação.

o valor da ordem de fornecimento a que se refere o descumprimento da

2
0 sobre% valoo dr ordema fr:rnecimentode a SEue orefere escud ento daq mpflm

J
0,8% sobre o valor da
obrigaÇáo.

ordem de fornecimento a que se refere o descumprimento da

4
6%1 resob o VA dalor emord fornecimentode a SEue orefere descu drimentoq émp

ob
t 3,2% sobre o valor da orde.m de fornecimento a que se refere o descumprimento da
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obrigação

b
4,0% sobre o valor da ordem de fornecimento a que se refere o descumprimento da
obrigação.

TABELA 3
Item DescriÇão Grau lncidência

1

Executar fornecimento incompleto, paliativo, provisorio como por
caráter permanente, ou deixar de providenciar recomposição
complementar.

2 Por Ocorrência

2
Fornecer informação perfida de fornecimento ou substituir
material licitado por outro de qualidade inferior. 2 Por Ocorrência

J
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso
fortuito, os fornecimentos contratados. 6

Por dia e por
tarefa designada

Utilizar as dependências da Contratante para fins diversos do
objeto do contrato. 5 Por Ocorrência

Ã Recusar a execuçáo de fornecimento determinado pela
Fiscalização, sem motivo justificado. 5 Por Ocorrência

b
Permitir situação que crie a possibilidade de causar ou que cause
dano físico, lesão corporal ou consequências letais. 6 Por Ocorrência

7
Retirar das dependências do Contratante quaisquer
equipamentos ou materiais de consumo previstos em contrato,
sem autorizaçáo prévia.

1

Parágrafo Sétimo - A sanção de multa poderá ser aplicada à Contratada juntamente com a de
impedimento de licitar e contratar estabelecida no Caput desta cláusula.

Parágrafo Oitavo - As infrações serâo consideradas reincidentes se, no prazo de 07 (sete) dias
corridos a contar da aplicação da pe:nalidade, a Contratada cometer a mesma infraçáo, cabendo a
aplicação em dobro das multas correspondentes, sem prejuízo da rescisão contratual.

Parágrafo Nono - Nenhuma penaiidade será aplicada sem o devido Processo Adminrstrativo de
Aplicaçáo de Penalidade - PAê,P, devendo ser observado o disposto no Decreto Estadual no
42.19112015 e no Decreto Estadual n' 44.948t2017.

Parágrafo Décimo - A critério cJa autoridade competente, o valor da multa poderá ser descontado do
pagamento a ser efetuado ao c<lntratado.

Parágrafo Décimo Primeiro - Apos esgotados os meios de execuçáo direta da sançáo de multa
indicados no Parágrafo Décimo acima, o contratado será notificado para recolher a impoÀância devida
no prazo de 15 (quinze) dias, c;ontados do recebimento da comunicação oficial.

Parágrafo Décimo Segundo - Decorrido o prazo previsto no Parágrafo Décimo Terceiro, o co
encaminhará a multa para cob ra judicial

0 1
Por item e por
ocorrência

o

Manter a documentação de habilitação atualizada.

Cumprir horário
Fiscalizaçáo.

estabelecido pelo contrato ou determin pela
1 Por Ocorrência

10
Cumprir determinação da Fiscalizaçáo para controie de acesso
de seus funcionários. 1 Por Ocorrência

11 2 Por Ocorrência

12

Cumprir determinação formal ou instrução

Cumprir quaisquer dos itens do contrato p seus anexos não
previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente
notificada pela unidade fiscalizadora

ccmplementar da
Fiscalização.

3
Por item e por
ocorrência

13
Entregar a garantia contratual eventualmente exigida nos termos

razos lados 1 Por dia
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Parágrafo Décimo Terceiro - A Administração poderá, em situações excepcionais devidamente
motivadas, efetuar a retenção cautelar do valor da multa antes da conclusão do procedimento
administrativo.

CLÁUSULA DÉctMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO - A inexecução total ou parciat do presente
Contrato ensejará a sua rescisão, com as consequências contratuais e as previstas em lei ou
regulamento.

Parágrafo Primeiro - lnadimplemento imputável à contratada - O contratante poderá rescindir
administrativamente, o presente Contrato nas hipóteses previstas no artigo 78 I a Xll e XVll da Lei
8 666/93 sem que caiba à contratada direito a qualquer indenizaçáo, sem prejuízo das penalidades
pertinentes em processo administrativo regular.

Parágrafo Segundo - O presente Contrato poderá ser rescindido consensualmente, mediante a
ocorrência da hipótese prevista no inciso XVll do arligo 78 da Lei 8.666/93.

Parágrafo Terceiro - O presente Contrato poderá ser rescindido amigavelmente, por acordo entre as
partes; reduzida a termo no processo de licitação, desde que haja conveniência para a Administraçao.
Artigo 79, ll da 1ei8.666/93,

Parágrafo Quarto - Este Contrato poderá ser rescindido judicialmente nos termos da legislação
processualvigente. Artigo 79, lll da Lei 8.666/93.

Parágrafo Quinto - Quando a rescisão ocorrer com fundamento nos incisos Xll a XVll do artigo 78 da
Lei 8.666/93, sem que haja culpa da contratada será esta ressarcida dos prejuÍzos regularmente
comprovados que houver sofrido. Artigo 79 parágrafo 2o da Lei8.666/93.

Parágrafo Sexto - A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e
fundamentada. Artigo 79 parágrafo ío da Lei 8.666/93.

cLÁusuLA DÉclMA SEGUNDA - DAS DESPESAS DO CONTRATO - ConstituTá encargo exctusivo
da contratada o pagamento de tributos, tarifas e despesas decorrentes da exeoução do objeto deste
Contrato.

Parágrafo Único: Serão da contratada todas as despesas decorrentee de encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais, decorrentes da execução do Contrato. Artigo 71 da Lei8.666/g3.

cúusuLA DÉclMA TERCEIRA - Dos REcuRSos oRCAIvlENT4Itos - As despesas decorrentes
deste Contrato correrão por conta oo@os:

cLÁusuLA DECIMA QUARTA - DA RESPON§AEILIDADE_CLV|L - A contratada responderá por
perdas e danos que vier a sofrer o contratante, ou terceiros, em razáo de ação ou omissão, dolosa ou
culposa, da contratada ou de seus prepostos, independentemente de outras cominaçóes contratu

Chã Grande
llu,t lln e fi4loto

2000
4000
4000
5000
5000
5000
5000
5000
5000
5000
6000
9000
11000

2001
4001
400í
5001
5001
5001
500'1
5001
5001
5001
6001
9001
11001

04 .122.402 .2.104
04.122.407 .2.107
12.361.1201.2 37
12.361 1217.2 4f .

12.361.1217 .2.40
12.365.1210.2.8F2
13.3921302.2.07
13.392.1302.2:ô9
27 .812.2701.2 58
15.122.1501.2.353
20.122.200",.2 854

(92) 3.3.90.3e.00
(517)3.3.90.39.00
(531) s.3.90.39.00
(576) 3.3.90.39.00
(630) 3.3.90.39.00
(630) 3.3.90.39.00

(1089) 3.3.90.39 00
(701)3 3 90.39.00
(705)3.3.90.39 00
(721) 3.3.90.39.00
(807) 3.3 90.39.00
(858) 3 3.90.39.00

04.123.403. ?n

04122.401

3.3.90.39.00

R$ 2.600,00
R$ 1.300,00
R$ 5.360,00
R$ 9100,00

R$ 37.520,00
R$ s 360,00
R$ 2 600,00
R$ 1.300,00
R$ 5 360,00
R$ 1.300,00
R$ 1.300,00

1.300 00

R$ 5.360,
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legais a que estiver sujeita; náo excluindo, ou reduzindo esta responsabilidade, a fiscalizaçáo ou o
acompanhamento pelo contratante. Artigo 70 da Lei 8.666/93.

cLÁusuLA DECIMA QUINTA - DOS ACRESCIMOS E SUPRESSOES - A quantidade iniciatmente
contratada poderá ser acrescida ou suprimida dentro dos limites previstos no parágrafo primeiro do
artigo 65 da Lei no 8.666/93.

CLÁUSULA DECIMA SEXTA - DAS ALTERAÇOES - As alterações, porventura necessárias, ao bom,
e fiel cumprimento do objeto deste Contrato serão efetivadas na forma do artigo 65 da Lei 8.666/93,
através de Termo Aditivo.

CLÁUSULA DECIMA SÉftÍtla - DO FORo - O Foro do presente Contrato será o da comarca de
Gravatá/PE, excluído qualquer outro.

E, por estarem justos, e acordados, firmam o presente Contrato em quatro vias de igual teor, e UM
so efeito legal, na presença das testemunhas que também

c No 649
Ordenador de Despesa

Secretário de Educação, Esportes, Cultura,
Turismo e Juventude

r de Despesa
Secretário de Governo

0@
Almir de Souza Silva
TELECOMUN]CAÇOES LTDA ME

CONTRATADA

TESTEMUNHAS

:1 o .b52. Sz\ -(oz cPF: {§ } ,5 $ 1,qL\- +9
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